
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Processo Administrativo n°  20436/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de Material Permanente – 1 Barraca de algodão-doce com máquina, vidro e toldo e 1 
Carrinho de pipoca doce e salgada com abertura da vitrine na lateral, com máquina, toldo e rodas 
pneumáticas, para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, para  aumentar a satisfação do 
público, especialmente em eventos familiares, e complementar a oferta de serviços dos eventos, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR:

Item CÓD DESCRIÇÃO UND QTD Valor Unit Valor total

1 118957 Barraca de algodão-doce com máquina, 
vidro e toldo

UNID 01 R$ 2.010,55 R$ 2.010,55

2 118958 Carrinho de pipoca doce e salgada com 
abertura  da  vitrine  na  lateral,  com 
máquina, toldo e rodas pneumáticas

UNID 01 R$ 2.543,63 R$ 2.543,63

VALOR TOTAL: R$ 4.554,18

1.1. A presente contratação terá duração 60 (sessenta) dias, contados do pagamento efetivado, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 20 da 

Lei n.º 14.133/2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens e serviços comuns, conforme 

justificativa constante no ETP.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Aquisição de 1 Barraca de algodão-doce com máquina, vidro e toldo e 1 Carrinho de pipoca 

doce e salgada com abertura da vitrine na lateral, com máquina, toldo e rodas pneumáticas, 

serão  para o uso desta secretaria  para aumentar a satisfação do público, especialmente em 

eventos familiares, e complementar a oferta de serviços dos eventos. O material de que trata o 

Termo de Referência destinam-se a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, para auxiliar na 

realização  de  eventos  como:  feiras  e  festividades  culturais. O  item  solicitado  faz  com  que 

estejamos  preparados  para  as  realizações  de  atividades,  facilitando  a  padronização  e 

organização.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizado em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não se aplicam indicadores como subcontratação, carta de solidariedade, vedação de marcas e 

afins, por tratar-se de pagamento de aquisição de fantasia de mascote.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional  de 

recursos e equipamentos,  de forma a evitar e prevenir  o desperdício de insumos e material 

consumidos, bem como a geração de resíduos.

4.4. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte,  carga, 

descarga e montagem dos materiais necessários para entrega dos produtos.

4.5. Os  produtos  deverão  ser  fornecidos  de  forma  única,  na  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e 

Turismo.

4.6. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a CONTRATANTE não o 

aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato,  que deverá ser  encaminhado à autoridade 

superior, sob pena de responsabilidade. 

5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 14.133 de 

2021, visto não ser um requisito obrigatório em todas as licitações, mas sim uma opção discricionária da 

administração, por não haver complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações; devido à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 

representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos 

dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de 

encontro à economicidade da contratação. E também devido à exigência da garantia, por conta desses 

fatores, pode representar diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota de Empenho 
em remessa única. 

6.2. A utilização do  objeto se dará de acordo com a programação dos eventos que acontecem na 
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Turismo  e  em  seus  equipamentos,  sempre  utilizada  por 
servidores responsáveis pelos eventos e festividades que envolvam a Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo.

7. GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 

circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o  representante  da empresa contratada para reunião inicial  para  apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver,  do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros.

7.6. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelos  fiscais,  ou  pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Taysa  Ponchek  Lopes  –  Fiscal
Ketlyn Rozangela dos Santos Freitas – Suplente

Fiscalização Técnica

7.8. O fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.

7.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal  técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.12. No  caso  de  ocorrências  que  possam inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

Fiscalização Administrativa 

7.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

7.15. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV). 
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7.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

7.17. Cabe ao gestor do contrato:

7.17.1. coordenar  a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à  execução do contrato  e  as  medidas adotadas,  informando,  se for  o  caso,  à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada,  para fins de 
empenho de despesa e pagamento,  e anotará os problemas que obstem o fluxo normal  da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.17.4. emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo constar  do  cadastro  de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
7.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.
7.17.7. enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A aferição da execução contratual  para fins  de pagamento considerará a  entrega do carrinho de 
algodão-doce e pipoca será na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, situada na Rua Sete 
de Setembro, 1320, Centro, Campo Largo – PR.
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Do recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser  observado o teor  do art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

8.6. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança equivalente,  verificadas pela  Administração 
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
definitivo.

8.7. O recebimento provisório  ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil  pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

P á g i n a  6 | 12

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022


8.10. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2. a data da emissão;

8.11.3. os dados do com trato e do órgão contratante;

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.11.5.  o valor a pagar é de R$ 4.545,18 (Quatro mil, quinhentos e quarenta e cinco 

reais e dezoito centavos).

8.11.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A  Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por e escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério  
do Contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar  aos órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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8.17. Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  Contratado  a  ampla 
defesa. 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento 

8.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da 

finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta correntes indicadas pelo contratado ou via pagamento de boleto bancário.

8.22. Será considerada data  do pagamento o  dia  em que constar  como emitida a  ordem 

bancária para pagamento.

8.23. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 

aplicável.

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 

legislação vigente.

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de  2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO, com o critério menor preço.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

Habilitação Jurídica

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

9.4. Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.

9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021.

9.12. Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS –  CEI,  que  comprove  a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.13. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas,  e  a  inscrição  no  cadastro  de 

contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;

Qualificação Econômico-Financeira

9.15. Contrato Social com a última alteração e ou Estatuto;

9.16. Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal – INSS;

9.17. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.18. Certidão Negativa de Débitos Estadual;

9.19. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

9.20. Certidão do FGTS.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo  estimado total  da  contratação  é  de  R$ 4.545,18  (Quatro  mil,  quinhentos  e 

quarenta e cinco reais e dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 

específicos consignados no Orçamento da secretaria Municipal de Cultura.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Cultura / Órgão: 11

II. Fonte de Recursos: 693

III. Programa de Trabalho: Ação: 2038 – Ações de Fomento e Incentivo a Cultura

IV. Elemento de Despesa: 3449052000000000000 – Equipamentos e materiais permanentes

V. Subelemento: 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A contratada será responsável por todos os custos relacionados à execução do objeto, 

incluindo mão de obra, deslocamentos, materiais e equipamentos necessários.

12.2. 11.2  A  fiscalização  do  contrato  será  realizado  por  equipe  técnica  designada  pela 

Prefeitura de Campo Largo.

12.3. 11.3  Casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Secretaria  de  Meio  Ambiente  de  Campo 

Largo, em conformidade com as normas legais aplicáveis.
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Equipe responsável pela elaboração do TR:

Taysa Poncheck Lopes

              Fiscal

Ketlyn Rozangela dos Santos Freitas

Suplente

De acordo:

Dorotéa Aparecida Merchiori Stoco 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo
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